
FERNANDO EMÍDIO DA SILVA 
Legislaturas: I, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X. 
 
Data de nascimento 
 1886-01-29. 
 
Localidade 
 Lisboa. 
 
Data da morte 
 1972. 
 
Habilitações literárias 
 Licenciatura em Direito pela Universidade de Coimbra (1907); 
 Acto de licenciatura, que precedia o doutoramento (1908); 
 Doutoramento em Direito pela Universidade de Coimbra (1911). 
 
Profissão 
 Professor universitário; 
 Jurisconsulto; 
 Banqueiro; 
 Administrador de empresas. 
 
Carreira profissional 
 Presta provas de concurso para professor da então denominada Faculdade de Estudos Sociais e de 

Direito de Lisboa (1913); 
 1913 -1914 – Integra o corpo docente da Faculdade; 
 1950 – Decano da Faculdade de Direito de Lisboa; 
 1950-1956 − Director da mesma Faculdade; 
 Conferencista de alto mérito, pronunciou inúmeras conferências em diversas ocasiões. 
 Presidente do Conselho de Administração da Sociedade Industrial Farmacêutica; 
 Administrador da Companhia de Cabinda; 
 Presidente do Conselho Fiscal, da Assembleia Geral e do Conselho de Administração da Companhia de 

Tabacos de Portugal; 
 Presidente do Conselho de Administração da Empresa Industrial de Tabacos – INTAR; 
 1956 − Administrador do Banco do Estado de Marrocos (com sede em Paris); 
 1953 − Administrador da Société Internationale de la Régie Co-Interessée des Tabacs du Maroc (Paris); 
 Presidente do Conselho de Administração da Sociedade do Jardim Zoológico de Lisboa; 
 Foi agraciado com o título de doutor honoris causa pelas Universidades de Paris e Estrasburgo e 

pertenceu a inúmeras academias e sociedades científicas nacionais e internacionais. 
 
Carreira político-administrativa 
 1919 – Administrador do Banco de Portugal, de que foi Vice-presidente desde 1931; 
 Procurador à Câmara Corporativa por designação do Conselho Corporativo. 
 
Carreira parlamentar 
Legislaturas Secções 
I 24.ª – Finanças. 
III 7.ª − Indústrias metalúrgicas e químicas (Assessor); 24.ª − Finanças e economia geral 

(Assessor). 
IV Conselho da Presidência; 7.ª − Indústrias metalúrgicas e químicas (Assessor); 24.ª − Finanças 

e economia geral. 
V 25.ª − Finanças e economia geral. 
VI XII − Interesses de ordem administrativa (6.ª Subsecção − Finanças e economia geral). 
VII XII − Interesses de ordem administrativa (6.ª Subsecção − Finanças e economia geral). 
VIII XII − Interesses de ordem administrativa (6.ª Subsecção − Finanças e economia geral). 
IX XII − Interesses de ordem administrativa (6.ª Subsecção − Finanças e economia geral). 
X XII − Interesses de ordem administrativa (6.ª Subsecção − Finanças e economia geral). 



 
Pareceres subscritos/relatados [Total: 56] 
I Legislatura (1935-1938) [2] 
 36/I – Vencimentos dos funcionários públicos (Relator).  
 48/I – Criação do Instituto Nacional de Estatística. 
 
III Legislatura (1942-1945) [7] 
 1/III – Autorização de receitas e despesas para 1943.  
 2/III – Nacionalização de capitais de diversas empresas (Relator).  
 3/III – «Casal da Escola».  
 4/III – Fiscalização das sociedades por acções.  
 5/III – Criação do Conselho de Fomento.  
 17/III – Construção de casas de rendas económicas.  
 19/III – Fomento e reorganização industrial. 
 
IV Legislatura (1945-1949) [15] 
 1/IV – Autorização de receitas e despesas para o ano de 1946.  
 3/IV – Melhoramentos agrícolas.  
 4/IV – Acordos entre os Governos de Portugal e da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte sobre serviços 

aéreos entre os territórios português e britânico e através deles.  
 6/IV – Foros.  
 12/IV – Melhoramentos no porto de Lisboa.  
 14/IV – Autorização de receitas de despesas para 1947.  
 16/IV – Inquilinato.  
 17/IV – Reorganização do parcelamento da serra de Mértola.  
 19/IV – Restrição do plantio da vinha.  
 20/IV – Imposto sobre sucessões e doações.  
 21/IV – Carta dos solos de Portugal (Relator).  
 24/IV – Receitas e despesas para 1948.  
 29/IV – Questões conexas com o problema da habitação.  
 30/IV – Autorização de receitas e despesas para o ano de 1949 (Relator).  
 33/IV – Exploração portuária. 
 
V Legislatura (1949-1953) [12] 
 1/V – Autorização de receitas e despesas para 1950 (Relator).  
 6/V – Sobre amnistia, protecção aos inválidos de guerra e revogação das leis de banimento.  
 10/V – Autorização de receitas e despesas para 1951.  
 13/V – Processo de liquidação de sisa devida nos casos de partilhas judiciais, quando haja lugar ao 

pagamento de tornas.  
 14/V – Proposta de lei de autorização da emissão dum empréstimo interno denominado «Obrigações do 

Tesouro, 1951» (Relator).  
 22/V – Autorização das receitas e despesas para 1952 (Relator).  
 31/V – Exercício do comércio bancário no ultramar.  
 36/V – Plano de Fomento – Parte I – continente e ilhas.  
 38/V – Autorização das receitas e despesas para 1953 (Relator).  
 39/V – Tributação da mais-valia dos produtos ultramarinos.  
 44/V – Arborização de terrenos para fixação e conservação do solo.  
 45/V – Colonização de zonas beneficiadas pelas obras de fomento hidroagrícola. 
 
VI Legislatura (1953-1957) [7] 
 1/VI – Autorização de receitas e despesas para 1954 (Relator).  
 3/VI – Isenção de contribuição predial rústica.  
 22/VI – Revisão do Plano de Fomento.  
 31 /VI – Autorização de receitas e despesas para 1956.  
 45/VI – Instituto Nacional de Investigação, Tecnologia e Economia Industrial.  
 46/VI – Delitos contra a saúde pública e a economia nacional.  
 56/VI – Reorganização do sistema de crédito e da estrutura bancária. 
 
VII Legislatura (1957-1961) [4] 
 1/VII – Autorização das receitas e despesas para 1958.  



 2/VII – Projecto do II Plano de Fomento.  
 3/VII – Projecto do II Plano de Fomento (1959-1964) – METRÓPOLE – Continente e Ilhas.  
 3/VII – Projecto do II Plano de Fomento (1959-1964) METRÓPOLE – ANEXO VI – Financiamento do 

Plano. 
 
VIII Legislatura (1961-1965) [5] 
 1/VIII – Autorização das receitas e despesas para 1962.  
 6/VIII – Autorização das receitas e despesas para 1963.  
 13/VIII – Autorização das receitas e despesas para 1964.  
 15/VIII – Alterações ao Decreto-Lei n.º 28 219 de 24 de Novembro de 1937 (Uso de acendedores e 

isqueiros).  
 17/VIII – Plano Intercalar de Fomento para 1965. 
 
IX Legislatura (1965-1969) [3] 
 1/IX – Autorização das receitas e despesas para 1966.  
 5/IX – Autorização das receitas e despesas para 1967.  
 14/IX – Autorização das receitas e despesas para 1969. 
 
X Legislatura (1969-1973) [1] 
 1/X – Autorização das receitas e despesas para 1970. 
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